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CONCORRÊNCIA Nº 001/2013 - SECOM

PROCESSO Nº 00170.000435/2013-25

CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE
COMUNICAÇÃO, QUE, ENTRE SI, FAZEM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, E A EMPRESA CDN
COMUNICAÇÃO CORPORATIVA LTOA.

CONTRATO Nº O.J,. /2015

A UNIÃO, por intermédio da Secretaria de Comunicação Social da Presidência
da República, CNPJ nº 09.234.494/0001-43, neste ato representada pelo Secretário-
Executivo, ROBERTO BOCORNV MESSIAS, brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade, CPF nº 343.047.891-04, de acordo com a competência prevista no art. 1º da
Portaria nº 87, de 18/10/2013, publicada no Diário Oficial da União de 21/10/2013,
doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa CDN
COMUNICAÇÃO CORPORATIVA LTDA., CNPJ nº 57.863.854/0001-19, com sede na
Av. Brigadeiro Faria Lima nº 2.601, 9º Andar, conjuntos 91, 92 e 93, Jardim Paulistano
- São Paulo/SP - CEP: 01.451-001, neste ato representada pelo Vice Presidente,
ANDREW STUART GREENLEES, brasileiro, casado, jornalista, residente e
domiciliado em São Paulo/SP, portador da Carteira de Identidade nº 4.405.077
SSP/SP, e do CPF nº 078.045.238-07, e pelo Diretor Administrativo Financeiro,
MARCELO JOSÉ GODOV MADUREIRA, brasileiro, solteiro, engenheiro civil,
residente e domiciliado em São Paulo/SP, portador da Carteira de Identidade nº
15.783.981-3 SSP/SP, e do CPF nO 101.226.038-00, daqui por diante denominada
simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, acordado os termos deste Contrato,
objeto da Concorrência nO 01l2013-SECOM, consoante consta do Processo nO
00170.000435/2013-25, sujeitando-se as partes às disposições da Lei nO8.666, de 21
de junho de 1993, e suas alterações, e da IN SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de comunicação, para a realização de assessoria em
planejamento estratégico de comunicação, no relacionamento com a imprens
internacional e em relações públicas no exterior, conforme especificações constant
neste Contrato.

Subcláusula Única - Vinculam-se ao presente Contrato o Edital d i

Concorrência nO 01/2013-SECOM e seus anexos, bem como a proposta d \
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independentemente d
sua transcrição.



CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações da CONTRATADA, além de outras assumidas neste Contrato:

1. Executar os produtos e serviços relacionados com o objeto do contrato de
acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

2. Executar os produtos e serviços mediante demanda da CONTRATANTE e
obter sua aprovação prévia, por escrito, antes de iniciar serviço ou de assumir
despesa relacionada com o contrato.

3. Tomar providências, de imediato, em casos de alterações, rejeições,
cancelamentos ou interrupções de um ou mais produtos e serviços, mediante
comunicação da CONTRATANTE, respeitadas suas obrigações pelos produtos
e serviços prestados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas
pela própria CONTRATADA ou por seus prepostos.

4. Comprometer -se a não veicular publicidade ou informação acerca das
atividades objeto do contrato sem prévia e expressa autorização da
CONTRATANTE.

5. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
desabonadores noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação.

6. Manter, por si e por seus prepostos, sob pena de responsabilidade civil, penal
e administrativa, irrestrito e total sigilo sobre:

a. Os assuntos de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que
tomar conhecimento em decorrência da execução do contrato.

b. Os produtos gerados no decorrer dos trabalhos e as informações, os
dados, os documentos e outros elementos utilizados na execução do
contrato, vedado o seu uso ou divulgação a terceiros, ainda que parcial,
sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

7. Manter durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Edital da Concorrência nO001/2013-SECOM.

8. Exercer o controle de qualidade na execução dos produtos e serviços
prestados, com base nos parâmetros determinados pela CONTRATANTE.

9. Assinar Termo de Compromisso relativo a confidencialidade e sigilo, conforme
modelo definido pela SECaM, se comprometendo, por si, seus prepostos e
funcionários, inclusive no exterior, a não repassar o conhecimento das
informações confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que
vierem a ter acesso às informações, por seu intermédio, e obrigando-se, assim,
a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de eventual
quebra de sigilo das informações fornecidas

11 - São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste Contrato:

1. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

2. Comunicar à CONTRATADA as orientações acerca dos produtos e serviços.

3. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA os elementos
informações que se fizerem necessários à execução dos produtos e serviços.

4. Proporcionar condições para a boa execução dos produtos e serviços.
\



5. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento do contrato.

6. Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

7. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

Subcláusula Única - A CONTRATANTE poderá, a seu JUIZO, avaliar o
desempenho da CONTRATADA quanto ao planejamento e à execução dos produtos e
serviços contratados. Para tanto, a CONTRATANTE poderá realizar auditagem nos
produtos e serviços prestados, sem ônus para a CONTRATADA, por meio de
servidores seus ou de outros integrantes do Poder Executivo federal ou por empresas
especializadas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

Serão nomeados um Gestor titular e um substituto, para executar a fiscalização do
contrato e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou
falhas porventura observadas na execução dos produtos e serviços e terão poderes,
entre outros, para notificar a CONTRATADA, objetivando sua imediata correção.

Subcláusula Primeira - A existência e atuação da fiscalização pela
CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto ora contratado.

Subcláusula Segunda - A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos
produtos e serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações
técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao
desejado ou especificado.

Subcláusula Terceira - A não aceitação de algum serviço, no todo ou em
parte, não implicará a dilação do prazo de entrega, salvo expressa concordância da
CONTRATANTE.

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA adotará as providências necessárias
para que a execução de qualquer produto ou serviço, considerada não aceitável, no
todo ou em parte, seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização,
sem ônus para a CONTRATANTE.

Subcláusula Quinta - A aprovação dos produtos e serviços executados pela
CONTRATADA não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita
execução dos produtos e serviços contratados.

Subcláusula Sexta - A ausência de comunicação/notificação por parte da
CONTRATANTE, referente a irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA
das responsabilidades determinadas neste contrato.

Subcláusula Sétima - A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para
a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo
informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos produtos e
serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela
fiscalização.



Subcláusula Oitava - A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria
interna da CONTRATANTE e ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso aos
documentos e informações que digam respeito aos produtos e serviços prestados à
CONTRATANTE.

Subcláusula Nona - À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento da
execução dos produtos e serviços objeto do contrato, juntamente com representante
credenciado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

Para a liquidação e pagamento de despesa referente aos produtos e serviços
previamente autorizados e comprovados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA
deverá apresentar:

I. Execução no Brasil:

a. Produtos e serviços prestados diretamente pela CONTRATADA: a
correspondente nota fiscal/fatura, que será emitida sem rasura, em letra
legível, em nome e CNPJ da CONTRATANTE, da qual constará o
número do contrato, descrição dos produtos e serviços executados,
número da Ordem de Serviço e as informações para crédito em conta
corrente: nome e número do banco, nome e número da agência e
número da conta;

b. Produtos e serviços executados por intermédio de fornecedores: nota
fiscal/fatura, emitida conforme exigências da alínea 'a', para
faturamento dos honorários, e a primeira via do documento fiscal do
fornecedor, emitida em nome da CONTRATANTE.

11. Execução no exterior:

a. Produtos e serviços executados pela CONTRATADA, por sua sede,
filial, sucursal ou por empresa que mantenha acordo operacional formal
ou executados por fornecedores e faturamento dos honorários:

i. Fatura/invoice, emitida pela sede, filial, sucursal ou por empresa
com que mantenha acordo operacional formal (reconhecidos
formalmente na contratação), em nome e CNPJ da
CONTRATANTE, da qual constará o número do contrato,
descrição dos produtos e serviços executados, número da
Ordem de Serviço e as informações para crédito em conta
corrente: nome e número do banco, nome e número da agência
e número da conta.

Subcláusula Primeira - Gestor do contrato só atestará a execução dos
produtos e serviços e liberará os documentos para pagamento quando cumpridas pela
CONTRATADA todas as condições pactuadas.

Subcláusula Segunda - O pagamento dos produtos e serviços será efetivado
por meio de crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, da seguinte
forma:
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I. Remuneração pela execução continuada, dos produtos e serviços constantes
do item 1 da Tabela de Preços dos Produtos e Serviços, considerando o
desconto concedido na Proposta de Preços e Estimativa de Quantitativos -
Anexo I deste Contrato;

11. Remuneração pela execução, sob demanda, de produtos e serviços constantes
dos itens 2 a 34 da Tabela de Preços dos Produtos e Serviços, considerando o
desconto concedido na Proposta de Preços e Estimativa de Quantitativos -
Anexo I deste Contrato;

111. Remuneração pela execução de produtos e serviços elencados na Relação de
Itens de Infraestrutura e Logística - Apêndice IV do Projeto Básico,
excetuando-se o item "passagens aéreas", efetuada por intermédio de
fornecedores;

IV. Remuneração correspondente a percentual fixo de 4% (quatro por cento),
também chamado de "honorários", incidente sobre o valor dos produtos e
serviços executados por intermédio de fornecedores, elencados na Relação de
Itens de Infraestrutura e Logística - Apêndice IV do Projeto Básico,
excetuando-se o item "passagens aéreas";

V. Reembolso de despesas com "passagens aéreas", constantes na Relação de
Itens de Infraestrutura e Logística - Apêndice IV do Projeto Básico.

Subcláusula Terceira - O pagamento dos produtos e serviços será feito em
até 30 (trinta) dias após a apresentação dos documentos previstos no Caput da
Cláusula Quarta.

Subcláusula Quarta - Os pagamentos a fornecedores de produtos e serviços
deverão ser efetuados pela CONTRATADA em até 10 (dez) dias após o crédito da
ordem bancária da CONTRATANTE.

Subcláusula Quinta - A CONTRATADA informará à CONTRATANTE os
pagamentos feitos a fornecedores por meio de relatório, emitido até o 10. (décimo) dia
de cada mês, com a consolidação dos pagamentos efetuados no mês imediatamente
anterior.

Subcláusula Sexta - Os dados e formato dos controles serão definidos pela
. CONTRATANTE, e os relatórios deverão conter pelo menos as seguintes

informações:

a) Data do pagamento da CONTRATANTE;

b) Data do pagamento da CONTRATADA;

c) Números dos documentos fiscais decorrentes da demanda;

d) Importância paga;

e) Número da Ordem de Serviço;

f) Nome do favorecido.

Subcláusula Sétima - O não cumprimento do disposto nas Subcláusula
Quarta, Quinta e Sexta ou a falta de apresentação de justificativa plausível para o não
pagamento no prazo estipulado poderá implicar a suspensão da liquidação das
despesas da CONTRATADA, até que seja resolvida a pendência.



I

Subcláusula Oitava - Não solucionada a pendência no prazo de 10 (dez) dias,
contado da notificação da CONTRATANTE, ficará caracterizada a inexecução
contratual por parte da CONTRATADA.

Subcláusula Nona - Para preservar o direito dos fornecedores de receber com
regularidade pelos produtos e serviços a serem executados, a CONTRATANTE
poderá instituir procedimento alternativo de controle para efetuar os pagamentos
mediante repasse, pela CONTRATADA, dos valores devidos aos fornecedores. Em
caráter excepcional a CONTRATANTE poderá liquidar as despesas e efetuar os
respectivos pagamentos diretamente aos fornecedores.

Subcláusula Décima. A CONTRATANTE, na condição de fonte retentora,
fará o desconto e o recolhimento dos tributos e contribuições a que esteja obrigada
pela legislação vigente ou superveniente, referente aos pagamentos que efetuar.

Subcláusula Décima Primeira • Os pagamentos mediante a emissão de
qualquer modalidade de ordem bancária só serão efetivados se a CONTRATADA
efetuar cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

Subcláusula Décima Segunda - Caso a CONTRATADA seja optante pelo
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota
fiscal/invoice, a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

Subcláusula Décima Terceira - A nota fiscal/invoice correspondente deverá
ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao Gestor do contrato.

Subcláusula Décima Quarta - Havendo erro na nota fiscal/invoice ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, os documentos de cobrança serão
devolvidos à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que ela providencie
as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando
nenhum ônus para a CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Quinta - No caso de eventual atraso de pagamento,
mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido será atualizado financeiramente
desde que ela não tenha concorrido de alguma forma para esse atraso. Para tanto,
fica convencionado que o índice de compensação financeira será calculado mediante
aplicação da seguinte fórmula:

EM = Ix N x VP

Encargos Moratórios;

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento;

Valor da parcela a ser paga;

índice de compensação financeira = 0,00016438, assim
apurado:

•I

Onde:

EM =

N =
VP =
I =

= (TX)
365

I = (6/100)
365

I = 0,00016438



TX = Percentual da taxa anual'" 6%

Subcláusula Décima Sexta - A compensação financeira será incluída na nota
fiscal/invoice seguinte à da ocorrência.

Subcláusula Décima Sétima - Antes do pagamento, a CONTRATANTE fará
consulta ao:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para
verificação da Regularidade Fiscal Federal;

b} Site do Tribunal Superior do Trabalho, para verificação de inexistência de
Débitos Trabalhistas.

Subcláusula Décima Oitava - Se for constatada a irregularidade no tocante
ao previsto nas alíneas 'a' e 'b' da Subcláusula Décima Sétima, a CONTRATADA será
notificada, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão contratual.

Subcláusula Décima Nona - O prazo estipulado poderá ser prorrogado a
juízo da CONTRATANTE, mediante o exame das justificativas da CONTRATADA.

Subcláusula Vigésima - Quaisquer alterações nos dados bancários deverão
ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob inteira
responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos
incorretos devido à falta de informação.

Subcláusula Vigésima Primeira Os pagamentos efetuados pela
CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e
responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

O preço dos serviços contratados poderá ser reajustado sendo observada a
periodicidade anual, contada da data limite para apresentação da proposta ou do último
reajuste, com base na variação de custos ocorrida no período, desde que devidamente
justificada e demonstrada em planilha.

Subcláusula Primeira - O reajuste se dará de acordo com a lei vigente, em
especial o Decreto nO 1.054, de 07 de fevereiro de 1994, alterado pelo Decreto nO
1.110, de 10 de abril de 1994, a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, e a Lei nO
10.192, de 14 de fevereiro de 2001, ou em conformidade com outra norma que vier a
ser editada pelo Poder Público, com base na variação do índice Geral de Preços de
Mercado (IGP-M) Coluna 7, publicado pela Revista Conjuntura Econômica da
Fundação Getúlio Vargas, ocorrida no período, ou por outro índice que o venha a
substituir, utilizando-se da seguinte fórmula:

R=Vxl-lo,
lo

Onde:

R = Valor do reajuste procurado; r



v = Valor contratual do serviço a ser reajustado;

= índice relativo à data do reajuste;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação.

Subcláusula Segunda A CONTRATADA deverá apresentar à
CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias ao vencimento deste Contrato,
o pedido de reajuste do valor praticado, com a devida memória de cálculo, para os 12
(doze) meses subsequentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do
art. 57, inciso 11, da Lei nº 8.666/93, mediante a celebração do competente Termo
Aditivo, até um total de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários ao atendimento das despesas no valor de R$ 30.666.635,47
(trinta milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e cinco reais
e quarenta e sete centavos), correrão à conta da UG: 110319; Programa de
Trabalho: 04.131.2101.2017.0001; Natureza da Despesa: 339039, assim distribuídos:

a) R$ 25.555.529,56 (vinte e cinco milhões, quinhentos e cinquenta e
cinco mil, quinhentos e vinte e nove reais e cinquenta e seis centavos),
para execução dos produtos e serviços previstos no item 1 da Tabela de
Preços dos Produtos e Serviços, considerando o desconto concedido na
Proposta de Preços - Anexo I deste Contrato;

b) R$ 5.111.105,91 (cinco milhões, cento e onze mil, cento e cinco reais
e noventa e um centavos), referentes à 20% (vinte por cento) do valor
previsto na alínea 'a', para execução, por meio de fornecedores, de produtos
e serviços elencados na Relação de Itens de Infraestrutura e Logística -
Apêndice IV do Projeto Básico.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO

No interesse da CONTRATANTE o objeto deste Contrato poderá ser suprimido ou
aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da
contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes,
conforme disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segundo, inciso 11, da Lei nº
8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

No prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado a partir da assinatura deste Contrato, a
CONTRATADA deverá apresentar garantia no valor de R$ 613.332,71 (seiscentos e
treze mil, trezentos e trinta e dois reais e setenta e um centavos), correspondente



a 2% (dois por cento) do valor total deste Contrato, a fim de assegurar a sua
execução, em uma das modalidades previstas no artigo 56 da Lei nQ 8.666/1993.

Subcláusula Primeira - O descumprimento do prazo implicará em multa nos
termos da letra "a" da do Caput da Subcláusula Décima deste Contrato.

Subcláusula Segunda - A garantia prestada pela contratada será liberada no
prazo de 30 (trinta) dias úteis, após o término da vigência deste contrato, mediante a
certificação pelo Gestor de que trata o Caput da Cláusula Terceira deste contrato, de
que os produtos e serviços foram executados a contento.

Subcláusula Terceira - Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela
será atualizada monetariamente, conforme os critérios estabelecidos pela instituição
bancária em que for realizado o depósito.

Subcláusula Quarta - Aditado o Contrato, prorrogado o prazo de sua vigência
ou alterado o seu valor, ou reduzido o valor da garantia em razão de aplicação de
qualquer penalidade, a CONTRATADA fica obrigada a apresentar garantia
complementar ou a substituí-Ia, no mesmo percentual e modalidades constantes desta
Cláusula.

Subcláusula Quinta - Em caso de prorrogação do prazo contratual, a garantia
será liberada após a apresentação da nova garantia e da assinatura de termo aditivo
ao Contrato.

Subcláusula Sexta - Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste
Contrato, a não apresentação da garantia exigida será considerada como recusa
injustificável em atender às exigências deste instrumento, implicando na imediata
rescisão contratual.

Subcláusula Sétima - Se o valor da garantia for utilizado total ou
parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros,
a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 3 (três)
dias úteis, a contar da data em que for notificada pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES

Será aplicada à CONTRATADA multa compensatória de até 5% (cinco por cento),
calculada sobre o valor estimado da contratação, de que trata o caput da Cláusula
Sétima, independentemente de outras sanções e penalidades previstas na Lei nQ
8.666/1993 e no contrato, diante das seguintes ocorrências:

a) recusa injustificada em assinar o termo de contrato, no prazo estipulado;

b) não manutenção das condições de habilitação, a ponto de inviabilizar a
contratação.

Subcláusula Primeira - O descumprimento total ou parcial das obrigações
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE,
resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções
administrativas:

I. advertência;

11.multa de mora e multa por inexecução contratual;



111. suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública por prazo de até 2 (dois) anos;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que
seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada.

Subcláusula Segunda - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla
defesa.

Subcláusula Terceira - As sanções aplicadas só poderão ser relevadas
motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato justificado da
autoridade competente.

Subcláusula Quarta - As sanções aplicadas serão registradas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF pela CONTRATANTE.

Subcláusula Quinta - A CONTRATANTE comunicará, por escrito, à
contratada que a sanção foi registrada no SICAF.

Subcláusula Sexta - A aplicação das sanções observará as seguintes
disposições:

I. a advertência e as multas serão aplicadas pelo Gestor do contrato;

11. caberá ao Secretário-Executivo da SECaM aplicar a suspensão temporária
de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública e propor a declaração de inidoneidade;

111. a aplicação da declaração de inidoneidade compete privativamente ao
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência
da República.

Subcláusula Sétima- A sanção de advertência poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

I. descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente;

11. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
dos produtos e serviços, a juizo da contratante, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave.

Subcláusula Oitava - No ato de advertência, a CONTRATANTE estipulará
prazo para o cumprimento da obrigação e/ou responsabilidade mencionadas no inciso
I e para a correção das ocorrências de que trata o inciso 11,ambos da Subcláusula
Sétima.

Subcláusula Nona - A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso
injustificado na execução do objeto ou de prazos estipulados pela CONTRATANTE.

Subcláusula Décima - a atraso sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,33%
(trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de produto ou
execução de serviço, a contar do primeiro dia útil da respectiva data fixada, até o limite
de 30 (trinta) dias úteis, calculada sobre o valor correspondente à obrigação não
cumprida.

Subcláusula Décima Primeira. a atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega
de produto ou execução de serviço, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, \
caracterizará inexecução total do contrato.



Subcláusula Décima Segunda • A inexecução contratual sujeitará a
CONTRATADA à multa compensatória de:

1.15% (quinze por cento), calculada sobre o valor da nota fiscal/invoice
correspondente ao produto ou ao serviço em que tenha ocorrida a falta,
quando caracterizada a inexecução parcial ou a execução insatisfatória do
contrato;

11.1% (um por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, de que
trata o caput da Cláusula Sétima, pela:

a) recusa injustificada em apresentar a garantia prevista no Caput da
Cláusula Nona deste contrato;

b) inexecução total do contrato;

c) interrupção da execução do contrato sem prévia autorização da
contratante.

Subcláusula Décima Terceira. A suspensão do direito de licitar e contratar
com a Administração Pública poderá ser aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou
dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução do contrato, nos seguintes prazos e
situações:

I. por até 6 (seis) meses:

a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que
tenha acarretado prejuízos financeiros para a CONTRATANTE;

b) execução insatisfatória do objeto desta contratação, se antes tiver havido
aplicação da sanção de advertência ou multa, na forma das Subcláusulas
Quarta, Quinta e Sexta;

11.por até 2 (dois) anos:

a) não conclusão dos produtos e serviços contratados;

b) prestação do serviço em desacordo com as especificações constantes da
Ordem de Serviço, depois da solicitação de correção efetuada pela
CONTRATANTE;

c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à
CONTRATANTE, ensejando a rescisão do contrato por culpa da
CONTRATADA;

d) condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos e contribuições, praticada por meios dolosos;

e) apresentação, à CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou
falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, que
venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato,
ou para comprovar, durante sua execução, a manutenção das condições
apresentadas na habilitação;

f) demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para contratar
com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados;

g) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nQ 8.666/1993, praticado
durante o procedimento Iicitatório, que venha ao conhecimento da
CONTRATANTE após a assinatura do contrato;

h) reprodução, divulgação ou utilização, em benefício próprio ou de terceiros,
de quaisquer informações de que seus empregados tenham tido



conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio
e expresso da CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Quarta • Na aplicação das sanções previstas na
Subcláusula Décima Terceira serão levadas em consideração a gravidade da infração
e as circunstâncias atenuantes ou agravantes.

Subcláusula Décima Quinta • A declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública será aplicada à CONTRATADA se, entre
outros casos:

I. causar prejuízo à CONTRATANTE por má-fé, ação maliciosa e
premeditada;

11.atuar com interesses escusos;

111.reincidir em faltas que acarretem prejuízo à CONTRATANTE;

IV. sofrer condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos, praticada por meios dolosos;

V. demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou
contratar com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados; ou

VI. reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros,
quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento
em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio da
CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Sexta - A declaração de inidoneidade implica proibição
da CONTRATADA de transacionar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

Subcláusula Décima Sétima • Da aplicação das sanções de advertência,
multa e suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública
caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do primeiro dia útil
subsequente ao do recebimento da comunicação.

Subcláusula Décima Oitava • O recurso referente à aplicação de sanções
deverá ser dirigido à autoridade imediatamente superior, por intermédio daquela
responsável pela sua aplicação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, enviá-lo a instância superior,
devidamente motivado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, conforme especificado a
seguir:

a) as multas e a advertência: ao Secretário-Executivo, por intermédio do Gestor
do contrato;

b) suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública: ao
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
República, por intermédio do Secretário-Executivo.

Subcláusula Décima Nona - As sanções aqui previstas são independentes
entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras
medidas cabíveis, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do
parágrafo único do art. 416 do Código Civil Brasileiro.



Subcláusula Vigésima - A aplicação das sanções previstas neste contrato não
exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, incluída
a responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à
CONTRATANTE.

Subcláusula Vigésima Primeira - O valor das multas poderá ser descontado
da garantia constituida, do valor da fatura de quaisquer produtos e serviços referentes
a este contrato, cobrado diretamente ou, ainda, quando for o caso, cobrado
judicialmente da CONTRATADA.

Subcláusula Vigésima Segunda - O valor das multas deverá ser recolhido no
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de
notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos
previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos
termos do art. 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da
cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem de pleno acordo com o que neste instrumento é
pactuado, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual forma e teor, para
que produzam os efeitos dele decorrente.

Brasília/DF, J,6 de janeiro de 2015.

RO~~
Secretário-Executivo da Secretaria e Comunica ão

Presidência da Re . lica

~O( L( (;l~ ui~L4,
~NDREW STUARTJGREENLEES
: Vice-Presidente

CDN COMUNICAÇÃO CORPORATIVA
LTDA.

MARCELO 1. GOOOY
MAD ~EIRA

Diretor Admini trativo Financeiro,.
CDN COMUNICAÇAO CORPORATIVA

LTDA.



ANEXO I
CONTRATO Nº 001/2015

CONCORRÊNCIA Nº 001/2013 - SECOM
TABELA DE PREÇOS DE PRODUTOS E SERViÇOS; CONSIDERANDO O DESCONTO CONCEDIDO NA PROPOSTA DE PREÇOS E

ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS'

Região 2
Região 3

Serviço Quantidade Região 1 Ouantldade Quantidade América do Sul Quantidade RegiãÇ) 4
Quantidade

Região 5

Brasil (A$) América do Norte Europa Africa Ásia
Região 1 Região 2 Região 3 América Central Região 4 Oriente Médio Região 5

(US$)
(US$) (US$) Oeeania (USS)

1 Gerenciamento/Ate 12/8"0ndimenlo 135.054,47

Relacionamento
2 com públicos de 12Jano 116.058,97

Interesse

Apolo às ações de
comunicação de
órgãos e entidades

3 do Poder 6fano 31.804,79
Executivo federal
Junto a públicos de
Interesse

Elaboração de
perfis de

4 profissionais de 70/ano 1.616,29 10lano 1.348,29 5/ano 1.443,87 10lano 1.289,89 5/ano 1.146,59
imprensa efou de
veiculas de
comunlcacão - .

5 Banco de dados e l/ano 62.097,01
Contatos

Atualização de
6 banco de dados e 12/000 4.815,74

Contatos

Mapa de
7 Influencladores 1/8no 46.387,65 1/ano 22.258,90 1/ano 19.358,81 1/ano 20.989,64 1/ano 20.316,24

Internacionais



ANEXO I
CONTRATO Nº 001/2015

CONCORRÊNCIA Nº 001/2013 - SECOM
TABELADE PREÇOS' DE PRODUTOS ESERVIÇOS,CONSIDERANDOO~DESCONTO-CONCEDIDO NA PROPOSTA'DE 'PREÇOS E

ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS.
Brasil (R$) América do Sul Europa Atrica Asia

Serviço Quantidade 1 Quantidade América do Quantidade América Central Quantidade Oriente Médio Ouantldad Oceania (US$)

1 2 Norte (US$) 3 (USS) 4 (USS) e 5
2 3 4 5

Planejamento
estratégico

8 semestral de
2/a"o 163.n2,64ações de

comunicação para
a promoção do
Brasil no exterior

Plano de
comunicação

9 temático para a 20/800 39.622,76
promoção do
Brasil no exterior

14 1 1 1 1
leleconferên teleconferên teleconferêncl teleconferên teleconferê
elas/ano ela/ano alano clafano nela/ano

20 5 10 1
brlefingsfan brleflngsfan 5 brleflngslano brleflngslan briefings/a

o o O no
30 coletivas 4 coletivas 2 coletivas 2 coletivas

de de 2 coletivas de de de

10 Planejamento de Imprensa/ao 20.269,00 Imprensa/ao 13.616,88 Imprensa/ano 9.738,67 Imprensa/ao 11.159,83 Imprensa/a 11.212,07eventos de baixa o o o no
complexidade 24 media

tralnlna/ano
1 1 1

semlnárlo/an semlnárlo/an seminário/ano
o o
2 1 1 1

palestras/an palestra/ano 1 palestra/ano
palestra/ano palestra/an

o o

Planejamento de
11 eventos de alta 2/ano 67.471,10 2/ano 47.300,67 2/ano 30.685,89 2/ano 38.929,43 2/ano 37.704,58

complexidade



ANEXO I
CONTRATO NQ001/2015

CONCORR~NCIA NQ001/2013 - SECOM
TABElA DE PREÇOS DE PRODUTOS E SERViÇOS, CONSIDERANDO O DESCONTO CONCEDIDO NA PROPOSTA DE PREÇOS E

ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS.
Brasil (R$) América do Sul Europa Afrlca Asia

Serviço Quantidade 1 Ouantidade
América do

Quantidade América Central Quantidade Oriente Médio Ouantldad Oceania (US$)

1 2 Norte (US$) 3 (US$) 4 (US$) e 5
2 3 4 5

Organização de
atividades de
Imprensa e
relações públicas

12 no exterior por 22/8no 27.094,73 19/aoo 16.504,48 2418no 20.572,99 15/ano 20.926,364
ocasião de
viagens oficiais de
autoridades do
Poder Executivo
federal

Acompanhamento ;
de atividades de ,
Imprensa e ,
relações públicas I

13 no exterior por , 3fano 12.894,32 21800 11.592,42 2/a"o 14.267,39 llano 14.831,23
ocasião de
viagens oficiais de
autoridades do
Poder Executivo
federal - - -- . - -
Planejamento de

14 viagem de 10lano 50.904,78
familiarização ao
Brasil

Acompanhamento

15 de viagem de
3/8"0 20.143,91familiarização

Individuai

Acompanhamento
de viagem de

16 familiarlzaçtio de 7fano 30.434,25
grupo de até 5
pessoas

~



ANEXO I
CONTRATO Nº 001/2015

CONCORR~NCIA Nº 001/2013 - SECOM
TABELA DE PREÇOS DE PRODUTOS E SERViÇOS, CONSIDERANDO O DESCONTO CONCEDIDO NA PROPOSTA DE PREÇOS E

ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS.
Brasil (RS) América do Sul Europa Africe Asia

Serviço
Ouantidade 1 Quantidade América do Quantidade América Central Ouantidade Oriente Médio Ouantidad Oceanla (USS)

1 2 Norte (USS) 3 (USS) 4 (USS) e 5
2 3 4 5

17 Produção de
800/ano 874,79 100/8"0 490,76 100/800 382,05 100lano 561,90 100/ano 589,37conteúdo de baixa

complexidade

18 Produção de
200/ano 2.185,94 20/aoo 1.426,47 1O/ano 1.112,15 la/ano 1.476,90 101ano 1.578,41conteúdo de média

comDlexldade

19 Produção de
200/800 4.544,16 201800 3.542,72 10/ano 2.883,70 10/ano 3.796,42 10/ano 3.392,04conteúdo de alta

comalexldade

Produção de
20 pautas para 150/800 2.713,97 20/800 2.235,68 10/ano 1.522,98 10laoo 2.174,77 10laoo 2.024,44

Imprensa
estranaelra

1500 posts
em 52 Valor 600 posts Valor referente a 300 posts em 300 poms Valor referente a 300 posts

Valor referente
Execução de ações

semanas. referente a em 52
11 posts por 52 semanas. Valor referente a 6 em52

6 posts por em 52
a ,6 posts por

21 de comunicação
28 posts por semanas.

semana: serviço de posts por semana: semanas.
semana: semanas. semana:serviço de semana: serviço de Serviço de serviço deem mfdlas digitais

demanda demanda demanda 3.454,67 demanda demanda
semanal de 6.826,48 semanal. 2.069,40 semanal. semanal. 2.346,50 semanal. 2.409,96
5700st •.
300 laudas 60 laudas 15 laudas 15 laudas 10 laudas

22 Editoração de 150 laudas 1.026,13 20 laudas 805,35 10 laudas 745,29 10 laudas 924,69 10 laudas 790,74
textos 200 laudas 20 laudas 10 laudas 10 laudas 10 laudas

Diagramação de
300 laudas 60 laudas 15 laudas 15 laudas 10 laudas

23 150 laudas 1.551,67 20 laudas 1.459,46 10 laudas 1.054,39 10 laudas 1.499,58 10 laudas 1.215,31textos
200 laudas 20 laudas 10 laudas 10 laudas 10 laudas

Projeto gráfico de

24 materiais 15/ano 5.277,78 21ano 3.490,06 llano 2.154,05 lIano 2.183,25 llano 2.579,38Impressos ou
dlaUels - - -- _. -- . - - -
Diagnóstico da

25 exposição do 3/ano 23.851,21 3/ano 19.821,00 3/ano 23.309,32 3/ano 22.213,91
Brasil no exterior



ANEXO I
CONTRATO Nº 00112015

CONCORRÊNCIA Nº 001/2013 - SECOM
TABELA DE PREÇOS DE PRODUTOS E SERViÇOS, CONSIDERANDO O DESCONTO CONCEDIDO NA PROPOSTA DE PREÇOS E

ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS.
Brasil (RS) América do Sul Europa Africa Asia

Serviço
Quantidade 1 Quantidade América do

Ouantidade América Central Quantidade Oriente Médio Qusntldad Oceania (USS)
1 2 Norte (US$) 3 (USS) 4 (USS) e 5

2 3 4 5

Estudo sobre
políticas e práticas
de comunicação

26 do setor público ou llano 49.471,92 llano 24.630,41 118"0 19.537,81 l/ano 22.656,26 1/a"o 21.878,05
privado no âmbito
Internacional
("melhO~~s
orátlcas"

Mapa de temas
sensfvels

27 (oportunidades e 5/ano 44.792,20 21800 31.044,61 2/8"0 24.919,82 2/8"0 24.018,09 l/ano 23.706,58riscos) para a
Imagem do Brasil
na esfera
Internacional -- ..~..~ - . .- --- .

28 Análise de mfdls
365/a"0 2.151,11 iImpressa

internacional
,

Monitoramento de !
29 mfdla televisiva 365/8no 1.478,04

Internacional

Analise da
30 exposição do 36Sfano 1.215,39

Brasil nas mídias
sociais

31 Auditoria de 12Jano 22.174,98
ex.oslcão mensal

32 Auditoria de l/ano 36.568,83
eXDOslcão anual

33 Auditoria de
2Jano 37.300,16

exposição - tema
eSDecff1co



ANEXO I
CONTRATO Nº 001/2015

CONCORRÊNCIA Nº 001/2013 - SECOM
TABELA DE PREÇOS DE PRODUTOS ESERVIÇOS, CONSIDERANDO O DESCONTO CONCEDIDO NA PROPOSTA DE PREÇOS E

ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS'

•

Br.sil (R$) América do Sul Europa Africa Asia
Serviço Quantidade 1 Quantidade América do Quantidade América Central Quantidade Oriente Médio Quantldad Oce.ni. (US$)

1 2
Norte (US$)

3 (US$) 4 (US$) e 5
2 3 4 5

34
Monitoramento de

365/.no 1.714,99
noUelas no melo
Internet

• Os quantitath'os apresentados rcferem-se (Imera eslimali,'a ulllb.ada para n determina~o do ,'alor de iO\'estimento para n contratação, cabendo la Contratante gerir a execução do contrato de maneira a
não exceder o Iimile orçamentário. não estando ohrigada o contratar a quantidade indicudn, conforme estabelecido no subitcrn 10.1 do I~ojcto Básico.
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02.SlIS.1IJlOOOt-90. Objelo: al1enr a Cláu5ll1a Segunda. item 2.l~ c
• Cüllllull Snlll. ilem 6.1. do ContnllO Original p:l11I~lirlCl(lo de
<tu \.• Ior. A~\inal\ITII: 2(J12/20101. Prncewl: 1693120[0.

SECRETARIA DE ,\SSUNTOS ESTRATÉGICOS
FUNDAÇÃO 1NSTITIJTO DE PESQUISA

ECONÔMICA APLICADA

NinnrnI do COOITIItO;212014.
N" l'roccsw: 0)019000109201369.
I'REGÃO SRP N" 211201J. Contnllllnte: INSTITUTO DE PESQUI.
SA ECONOM[CA .APLlCAOA. CNPJ Contn:lIHIn:
3~OI9133000140. COnlTIIudo : SANTA HEl.ENA SEGURANCA
TOTAL SA -Objeto: Prorropç!ll do prlll'O de v\8~ do eontnltO
nriginlll. f'uncllImetlIlI l.eglll: artign S1. lnelsl'l 11. d8 Lei &666'"13.
Vigencl:l; 20J02f..!0IS a 1910212016. Vitor Total: RSSCl9.206.64. Fon-
te; 1OOOOOOOO_ 20ISNElIOOOOS. DlllI de Attlrlll!Ul'l: 20'OlflOIS.

(SICüN _ 2010112015) 11OOOI-OOOOI-201SN"ESOOO20

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A

(SICO:ol- 2OJ(112015) l10061.QOO(l1-20t4NEOOOO6S

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL,
j ~:XTRATn IH: <;O:"TRATO 1\" I120lS _ IlI\SC IlCI.W>

N" Ptoet'ffi): ooI100004J5201325.
CONCORR£NcIA StSl'1' N'" 112013. Contratante; SECRETARIA
OI: CO~lUNICACAO SOCIAL .OA PR.f.5ll>ENClI\ OA REPU.
CNPJ Contrlolldo: 511\6J8S4000119. Contrllllldo : CDN COMUNI.
CACAO CORPORATIVA LTDA -objelo: Pre$taÇAo de IlCNI~ de
enmunielçAo. jlIlI'II 1 =tizaçlo de assessoria C1n pllntj.rnemn 1:$.
tmlfgie<> de l»m"niCltÇto. no ~laeiollllmento eom a imflmlA in-
lernacionll em ~l~ pühliCl~ no oterinr. Fundlmmlo Lep[; Lei
n- 8.(,(,(,'93. Vigfneia: 16iOl120lS • 1/\r'0112016. Valor TOIlII;
RS30.666.63S,47. Fonte; [OOOOOOOO- 20ISNES00006. OaJa de AI.
linatllr:l: 16I011201S.

(SICON. 2QI011201~) l10097.oooo1.20101NllOOOO65

~:)"TMATO DF. Tf;MMO AOITI\'O ~.• 1f2111S_ lIASG 110091

N6mero do Contrato: 112014.
N" Procent'l: OOS81l000810101335.
PREGÃO SISI'I' },'" 3S120IJ. Comrntallte: SUPERn..'TENOENCIA
Df! ADMINISTRACA()'NO RIO GRANDE DO SU[~ CNPJ Coo-
111l1ndo:03229363000191. Contratado: RETRON TECNOLOGIA
I\M SEGUR.ANCA _"TOA. ObjelD: Prorrogllr por lMis 12 (don)
tne!n o eonTnllo. Fuml:Imcnlo 1.cgIl; lei R6MI93 e JIll'I!<tual redaçIo
e ll1lillaçto eomplemen\llr. Vigfnc:ia: 03102120lS 1102:0212016. Valor
TOIIll; R58.9H,1I0. Fonte: 1OOOOOOOO• 201-4NEllOO138. D:na de 1.1-
Si1llllurn: 19101flOIS.

SE:VERIANO I'LORI:NC[O NiITO
J>reJ:neiro

N" f'roenso; 0061f,002190201461 • Objelo: J>rtgâo E1rtr6niro - Con-
lTIItacAode C1npresn CfpeC;lli7l1da pam (oma:imenlo de a55in:ltum5
elelrôn;eu de joTMi~ e revinn. Jl8llI ruprir neccnid:odeli das unilbde1
dm AGU, C1n BTII5lli:loDI', de arordn ~ifiC'llÇÔe'$ COIl~lanles do
Tenno de Refcltnçia. Anelo [ do edillll. TOIlI de hem; licit:>do!.:
00001. Edilal: 2MlIr.015 de OShOOb 12hOO e de 14h b 17hS9.
Endereço: Sig Quadno 0/, l.11!e !iOOBRASILIA • Df'. Enll'ep ~
1'rn{Imul<: a ",,"ir de 211lllfl01S AI 01\IlOOno ~ile www.rorTIJ.f1I....
net.go'o'.br.. Al>ertul1l da5 Pr~la~; 02102fl01S b IlhOO ~i1e
www.enmp18Ulel.goV.br .. lnrormaçt'les aefli~; F.diUll cneon1l'l._ dil.
ponh'cl nn< •.he< www.agu.gn ••.br c IlI"W.eompn'lgD\'ef1lImell-
lIi •.goV.M

o rregoeiro IIlicial IOml pllblien (I mulllHln de j"lF;lmelllO
tio !'regio P.1ctr6nieo n.4912014. decllTllTldo "meedOfll 11' 1'fOI'O'I1lI~
d31 entfIl'e5lI~: Nal1l Comercial de AlirnenlOi lTOA.f:PJ>. CNPJ n"

~'~~~~~~1~~~gg~l 0~~~!;j~~~il~5~~ir:
20);Tavi Papellll"ia Maleri~i5 de F.serit6rit> e Inf~tiell lTI)A.EPI'.
CNPJ n"Cl2.061.0131OOO1.19(Item 3);Alnandre YUkilOMore - EPP.
CNPJ n"19.316.3S41l1OO1_18(hem !I):Progn!.f ProdUTOSQmfkos LT_
DA-EPP. CNPJ n"OO.446.0391l1OO1.)1(ilem 10); ralmn Edil~ Gli-
fie& lTOA_ME. l.'NPJ N"26.966.242/0001-2It (itelK 12 e 23); Art
Slilo I'apelaria. liVT1lria eComéreio e Inronn!l;Cll LmA-F.PI'. CNPJ
o. 16.13UlHIOOOI"(D (itel\'! 13.16 c 18); lJurea\leftrth Ind6slria. Co-
rntreio e Servi~ lml\-ME. CNI'J o" 01\.99J.49UOOOl-1S (ilem
14); RT Com<!reio c Serviçm LTOA.ME. CNPJ n" IOJ36.59lUOOOI-
411(ilem 15). Ot; ilem 4. S, 6. 1. S. 11. 11. 21 e 22 fomm Cllneeiadool.
Os .,,11" enronlT11Tn-SeelIm vilw; franqtIeIdM.

(S[OE:C. 20'01120151 11016I-OOOO1-2014NE:OOOO6S

RF••.•IJli!':.~gi.~~..;.I~~~I~~:~TO

DEI\'[N1N BERTSON NERI NIJNJ!S

(SlDEC • 20'OII2OlS) 1l0161-OOOO1.20101NEOOOO6S

Nómero tio ConlTIIID: 0006312010. robrogado pebUASG: 110061 -
COORDENACA().(JF.RAl. DE SERVICOS
GERA[S.
N'" P~~; OOS90.00022YlOIO.
INE."<[GlnIUOAOE N" 1120[0. ContralJlnle; ADVOCACIA GERAl.
DA UNIAO ..cNI'J Controlado; 1tl'>18106900011S. CnntTllladtt : ZE.
NlTE INFORMACAO li CONSUl.TORIA -S'A. Ohjeto: Prntmg:tr o
I'TUIl de vlgentia (llITIImail 12 (doze) ~ brm c:omn re1Ijlmllr os
(ll'tÇIll CIlolTIIllldm. Flllll1lImenlo le£ll: Lei 8./\óW93 \Iígfnei~;
IMll1201S a 1610112016. Valor 1'01,1; RS59,OO2.M. f'onle;
1OOOOOOOO_ 2014NESOOOI1. Dlla de Anirllllurl: ISI011201S.

(S[CON - 20'1)l120lS1 1l011>I-OOOOI.20101NE00006S

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
SUPERlNTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO NO

DISTRITO FEDERAL
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
ESCOLA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

VICTOR NUNES LEAL

(SlnEC - 20'01120lS) 1l01614XlOO1.201SNI:OOOO6S

rREGÃO:-'" (,.f2(1l~ - UASG 110161

E)"TR,\TO Dt: TF:R:\lO I\llln\'o:-;" 4n01S - UAS(: 1100/11

f:XTRATO llF: TF:R:\10 AOITI\'O /'I" 1120lS _ UI\S(: 110161

Número do ConlTllto: 41'2014.
N" J"rol."e'J'IO;0l161f,OOl177201311.
I'REGÃO 5151'1' N" 5112013. Connlanle: ADVOCACIA moRAL
DA UNIAO ..c/'I'I'J Conrratado; 0094Cl4l1JOOOI15. Cnnrralltdo ; A
ARRA SERVICOS GERAIS lTOA _ ME _Ob~elo; rTorrogrtt • vi-
Cendll (lOl'1Mb 12(oo:re) meu:!, brm c:omn m!JlmlIr 0'1 J'K\'lllI con-
lmtmm. Funclllmento legal; Lei 8.666J9J . \Iíghcia; 21iúl12015 •
20J011201.... \'a10l TiIlal: RS7.9~.1l3. Fonte: 1OOOOOOOO
2014NEKOOOO1.O:Itl de A""natIlTII; 19'01120lS.

(SICON - 2MI11201S) 11016I-OOOO[.20ISNE000065

A\'IS()S I)t: l.ICI1'AÇÃO
PRt:GÃO ~•••~'2(llS _ UASG 110161

N" I'rneeno; 0067f,001J27201-460. ObjelO; P1'q;In r:Jett6nien. CM.:...,~~~=~i::~=:n~"::~~~~
d8 Unino no r.n8do de Rondônia. eonfonne npeeirtClÇOe$ eontid.u
no Tcnno de RefC1fneill, Ane~o I do r:diJaI. TOUlIde lIcns l.Iel!lldoot:
00001. Edilal; 21JOlflOlS de OShOO•.~ 12hOO e de 14h ih 11IlS9.
f.ndeK'ÇO: Sig QuadrI 06 Lote 800 llRAS[L1A • Df. f.turep daI
J>roro$tal: a partir de 211OIflOl$ 11 OShOOno ,ile www.eomprn;.
net.JO\'.br .. Aber1UB daI Propost:l5; 02J02J2015 lts UhOO sile
W\\'W.eomprll5nel.l:O".br .• InfurmltÇ(lcl; Gcmi~: O f.dillll enetlntnl-K
dilpotT;,-e1 nt'$ ~ites: www.eomprnnct.gov.br e www.agu.go".br

lSSN /677-70692

DUM" \'ANA ROUSSrFr
Pt~ldml .• tLl R<.'ptlhhr-.••.

fRANCI!O(_O I)A!> CHAtA., PINTO
CDIlfdr.n.ldt ••. n.. Vrn"" ••,.'\u

(SJl)P'C _ 201011201S) 11012().()OO()1-201-4Nf:.sOO322

l

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CASA CIVIL

IMPRENSA NACIONAL

l:XTItA'I'O O~: CO~TRATO ~.• soonols - IJASG lllltlO

N'" f'Toc~:IO; 000910012$42014~7.
P1SPI:NSA N" lnOl5. Conll'l.\.ftntt; AGENCIA RRASlU1IRA DE •
INTELlGHNCIA-AllJNIGSIn'R. CNP) Conll"lll~do: 76S90797000101.
C(lnlrnlal!o : f.sTACIONAMI'NrO 13 DI: MAIO LTI)A •• Mle. Ob.
jelo: Conll1ltaçlo de 06 ••••llIIs lk ntlIc:;.;",amcnlo plIl1I vialuru da
Supninlrndtnci:l EstadutIJ r~J1l!Ú dlJ AC~ia BtMilcirll de InlcliG~'
di. flllld:l~nlo l..q;al: "n, 24, inc;w X. da Lei 8,666'1993. Vi-

f~l?o~~~EI!=f~~~~~~rI~I~~~. FonTe:

(SICON. 2010112015) IIOl2{).()(l()()I.201SNEJlOO322

E:\"RATu nr. Tf.RMO ,,01'1'1\'0/1." 112014 • U,'SG 1101211

Nirmero ~ Comrllln; r.ow20IJ.
N" I'rol:csro: Oll!lOOO2047f2013.
PREGÃO SRP N" 141nOIJ. CmtmaIUt: AOF.NClA BRAS1LElRA DE.
Il\"ffiUGENCIA-ABINIGSIII'R. CNPJ Contl1IllIdo: ().lR92l)l)JOOOIIS.
COlltfatlldn : TELlr£ SOlUTIONS LIDA .(lt,jeIo: Altenll' • C\Átml13
06citM Primeira - DD\'i~b do Conlrlllo. ~ pam30 de demnbro
de 2015 IlbtadeSlllle'<f'lIllÇlo. rundamo:nto 1..el!.aI:Ld lOS2lW2; Ilttmtl
S4SOOS:LC 123106;[>«rtto 62().t(l1. 5Ub:ridi~ no que çoobcr, ro:la lei
R66(v0)3;;;C.~: 29!l2l201-4 a JQll'l.l20IS. YaJor T(llal; RSS4.000.00.
f'llftle; 1 _ 201SNE800030. [>at:lde Anin:ltl/f'l; 29112120101.

(SICON - 20JOIIWIS) 1l012a.oúOOl-20ISr-n;G00322

I AVISO I)E I.ICl'l~\ÇÀO
J>IU:Co\O :>l"mOIS _ UASG 110110

~ I'rtlo=o;o:<WllOOI9SI201-4J8. ot;eb: ~ E1elr6nõl.v- Rq;istro de

~~~:T::O~~~~f.:~~l::;,ft=
~if.mJ.lidital; 211OIOO1SdeOSbIS ~ 11b4Se~ l04hM 17b4S.
Em:mço; Sf'o)AJa! OS.Qulldnl 01 - BIooo~~b UI BRAS[UA - DF. En_

~~~~lOch~Jtl15':1~:=::::::::
1lelgCW.t.~I~ Qen;~ DeYato$tt~ ~ eq.ecir~M
iIem. O ~Ilan'lbml ~ d~'cl no sllio d.1AllfN; ",'",w.abmCO".br.

CAROLlNf: IJRlm PAIVA
J>recoe;l1l

GABINETE DE S~:GURANÇA INSTI1'UCIONAl.
AGê}!CIA BRASILEIRA DE INTELlGf:NCIA

•Ao''''fN •••••~ N__ l nko ••••••••I.r •••••••••••~n' •.• ~"">Nadn.
PM"~""",,-"11'«'" ""•.••ltt••,•••u """"" •••••ti _ ••••••••••••

: f,ot"''''''_''''Il'".l" .""""_n." ••'"~1I;.'Jo.""""".""'."0". UI' ".••" •..•"". ",~_ 1)'t nr.~;.,~=;~~~;~~.,
&te doemlimlo l"'CIe ser verlrK:lldtl no mdereçtI eleu&liM hllll:lIw\l.'W.in.W.'b:'II.~
ro:lo cMigó 00032015012100002

DocumenlO 15~in:ldo diiitahnenle ronrOl1TlCMP o' 2.2úO-2 de 24108!2001. que instituI.
Inrrlln!TUlUl1l de Çha\'t'$ NbliCI~ RTIIslldTII• [CP-RI1lSII.

http://www.rorTIJ.f1I....
http://www.enmp18Ulel.goV.br
http://www.agu.gn
http://www.eomprnnct.gov.br
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